
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

Mensagem ao Projeto de Resolução Nº _______/2016, que “Dispõe sobre o valor do subsídio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal de Itatiba para a Legislatura de 2017 a 2020”

Senhores Vereadores:


O presente projeto de resolução tem por finalidade fixar o valor do subsídio mensal dos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Itatiba para a Legislatura 2017/2020.


Tal fixação se mostra de competência privativa do Poder Legislativo, como determina a Lei Orgânica do Município de Itatiba (LOMI), em seu artigo 11, inciso VIII, in verbis:

“Art. 11 - Compete, privativamente, à Câmara Municipal de Itatiba exercer as seguintes atribuições: VIII – fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários e dos Vereadores, obedecidas as normas da Constituição Federal”.


Além disso, deve ser observado que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo deve ser informado, até dia 30 de setembro do corrente ano, sobre tal fixação.


Do mais, necessário esclarecer que o valor proposto para o subsídio dos próximos Vereadores é o mesmo valor praticado neste ano, após o reajuste anual ocorrido no primeiro semestre, dentro ainda do limite constitucional. 
Palácio 1º de Novembro, 13 de setembro de 2016.
Edvaldo Hungaro
Presidente da Câmara Municipal

Sidney Ferreira
1º Secretário em exercício
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº _____/2016
“Dispõe sobre o valor do subsídio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal de Itatiba para a Legislatura de 2017 a 2020”
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Artigo 1º - O subsídio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal de Itatiba para a Legislatura compreendida entre 1º de Janeiro de 2017 e 31 de Dezembro de 2020 será o mesmo aplicado atualmente, no valor de R$ 7.336,94 (sete mil trezentos e trinta e seis reais e noventa e quatro centavos).
Parágrafo único - O valor especificado no caput deste artigo será reajustado na mesma data e com o mesmo índice de reajuste concedido funcionalismo público municipal de Itatiba, em conformidade com o disposto no artigo 37, inc. X da Constituição Federal. 
Artigo 2º - A ausência injustificada do Vereador às sessões ordinárias implicará em desconto equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) de seu subsídio mensal.
Parágrafo único – O desconto de que trata o caput deste artigo não incidirá no pagamento dos Vereadores presentes às sessões que não se realizarem por ausência de matéria a ser votada ou por falta de quórum.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Artigo 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de Janeiro de 2017, revogadas as disposições em contrário.
Palácio 1º de Novembro, 13 de setembro de 2016.

Edvaldo Hungaro
Presidente da Câmara Municipal

Sidney Ferreira

1º Secretário em exercício

